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II – A inclusão da beneficiária no rateio da pensão se efetivará a partir de 
01/02/2024, com efeitos financeiros retroagindo à data da regularização 
da instrução processual (17/11/2023), respeitando-se os valores, tabelas 
e percentuais vigentes à época da retroação.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da constituição federal/1988, com redação dada pela emenda consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-c da lei complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela lei complementar nº 110/2016.
iv – ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme as súmulas 
vinculantes nº 15 e nº 16 do supremo tribunal federal, e em observância 
ao art. 33, §7º, da constituição do estado do Pará, com redação dada pela 
emenda constitucional estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da consti-
tuição federal/1988.
v – a perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na reversão 
da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar acres-
cido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescente(s) para 
fins de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 039/2002.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1032254
PoRtARiA REt Ps N° 175 DE 18 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a revisão do benefício previdenciário de PeNsÃo Por Mor-
te - Processo Nº 2023/1377180.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais;
considerando o indeferimento do pedido de pensão por morte solicitado 
por meio do processo nº 2020/972785, resolve:
i – liberar a cota sobrestada por meio da Portaria Ps Nº 2417, de 
18/08/2021, no processo n° 2021/ 385653, ficando o percentual assim 
distribuído entre o dependente habilitado:
i.1 – 100% em favor de laUaNNe Neves costa oliveira, na condição 
de filha menor de 21 anos, no valor atualizado de R$1.412,00 (um mil 
quatrocentos e doze reais), com fundamento no que dispõem os artigos 
6º inciso ii, 14, inciso iii, 25, inciso i e §3°, 25-a, caput e §1°, 29, 
caput, 36, 36-a, caput e §2°, inciso ii, e 36-c da lei complementar nº 
39/02, alterada pelas leis complementares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 
70/2010 e 110/2016 e 128/2020/c art. 9º, §1°, inciso ii e §4º da emenda 
constitucional estadual nº 77/2019 c/c art. 33, §7° da constituição do 
estado do Pará com redação da emenda constitucional n° 77/2019 e art. 
201, §2° da constituição federal/1988 e súmulas vinculantes nº 15 e nº 
16 do supremo tribunal federal.
ii – a liberação de cota efetivará a partir de 01/02/2024, com efeitos 
financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, mantendo-se os 
demais termos da Portaria Ps Nº 2417, de 18/08/2021.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1032995
PoRtARiA AP Nº 98 DE 10 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo - Processo Pae nº 2018/473523 
e sisPrev Nº 2024.04.0067P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003, art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, 
incisos i, ii, iii e iv da lei complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela lei complementar nº 49/2005 e pela lei complementar 
nº 142/2021; art. 130, caput e § 1º, da Lei nº 5.810/1994 combinado 
com o art. 94, § 2º, da lei complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 44/2003; art. 131, §1º, inciso IX, 
da lei nº 5.810/1994, taNia silvia dos saNtos, mat. nº 5144736/1, no 
do cargo de datilógrafo, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria 
de estado de saúde Pública – sesPa, recebendo nessa situação os proven-
tos mensais de r$2.156,06 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e seis 
centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada- Secretaria de Centro Regional (FG-4) – 

100%
adicional por tempo de serviço – 45%

total de Proventos

1320,00
166,94
669,12
2156,06

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1033001
PoRtARiA AP Nº 167 DE 17 DE JANEiRo DE 2024.
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2020/1078843 e 
sisPrev Nº 2024.04.0134P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:

i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal de 
1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art.28 da 
lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o acórdão nº 55.856/2016 
do TCE/PA; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso VIII, da 
lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, 
MiriaM farias NasciMeNto, mat. nº 286095/1, na função de Professor 
classe especial, Nível “j”, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria 
de estado de educação – sedUc, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de r$8.328,36 (oito mil, trezentos e vinte e oito reais, e trinta e 
seis centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 48h

Gratificação Magistério - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
adicional por tempo de serviço – 50%

total de Proventos

4.625,52
1.110,12
279,96

2.312,76
8.328,36

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1033093
PoRtARiA Ps Nº 112 DE 11 DE JANEiRo DE 2024
disPÕeM sobre recoNHeciMeNto do direito À PeNsÃo por morte eM 
fUNÇÃo de decisÃo jUdicial traNsitada eM jUlgado, Prolatada 
nos autos da ação ordiNária Para coNcessÃo de beNefÍcio de PeN-
sÃo Por Morte nº 0834657-74.2019.8.14.0301, refereNte ao Pro-
cesso Nº 2016/341185.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará - igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais;
considerando o trânsito em julgado de sentença que determinou ao ige-
Prev o pagamento do benefício de pensão por morte em favor de josÉ 
loPes da costa, prolatada nos autos da ação ordinária para concessão 
de benefício de Pensão por Morte nº 0834657-74.2019.8.14.0301, ocorri-
do em 06/09/2022;
resolve:
i – conceder o benefício de pensão por morte em favor de josÉ loPes da 
costa, na condição de cônjuge, com fundamento em decisão judicial tran-
sitada em julgado em 06/09/2022 nos autos da ação ordinária para con-
cessão de benefício de Pensão por Morte nº 0834657-74.2019.8.14.0301 
e na forma dos artigos 6º, inciso i, 25, 25-a inciso i, 29, 29-a, 36 e 36-c 
da lei complementar nº 39/2002, alterada pelas leis complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, no percentual de 100%, no valor atualiza-
do de r$ 1.412,00 (um mil quatrocentos e doze reais ), provenientes do 
óbito da ex-segurada Maria glaucia arruda costa, pertencente ao quadro 
de ativos da secretaria de estado de educação - sedUc, onde ocupava 
o cargo de escrevente datilográfo, matrícula nº 6389520/1, falecida em 
13/09/2008.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, 
com efeitos financeiros retroagindo com efeitos financeiros retroagindo 
a 11/12/2023, data da ciência do instituto acerca do acórdão, conforme 
orientado pela Procuradoria jurídica deste instituto nos autos do processo 
de cumprimento de decisão judicial nº 2016/341185.
iii – os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da constituição federal/1988, com redação dada pela emenda cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-c da lei complementar nº 39/2002.
IV – Os valores anteriores a 11/12/2023 ficarão sobrestados para paga-
mento via rPv/Precatório, nos termos do art. 100 da constituição fede-
ral/1988 e do Parecer nº 48/2020/ProjUr-igePrev.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1033430
PoRtARiA AP Nº 110 DE 11 DE JANEiRo DE 2024.
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2021/1214456 e 
sisPrev Nº 2022.04.2525P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emen-
da constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da constituição federal 
de 1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, 
art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda 
constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
complementar nº 49/2005 e pela lei complementar nº 142/2021 c/c art. 
98-a, caput e §1º, incisos i, ii e iii, da lei complementar nº 39/2002, 
introduzido pela Lei Complementar nº 125/2019 c/c ADI 7198/PA; art. 6º 
da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso IX, da Lei nº 5.810/1994 c/c o 
art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, vaNia Maria de barros 
bezerra, mat. nº 6305164/1, na função de Professor Nível Médio, perten-
cente ao quadro de pessoal da secretaria de estado de educação – sedUc, 


